
PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 795/XIV/2.ª

Prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão Eventual de Inquérito 

Parlamentar à atuação do Estado na atribuição de apoios na sequência dos 

incêndios de 2017 na zona do Pinhal Interior pelo período de 90 dias

Tendo a Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar à atuação do Estado na atribuição 

de apoios na sequência dos incêndios de 2017 na zona do Pinhal Interior comunicado a 

que, nos termos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 11.º do Regime Jurídico dos Inquéritos 

Parlamentares, aprovado pela Lei n.º 5/93, de 1 de março, com as alterações 

introduzidas pela Lei n.º 126/97, de 10 de dezembro, pela Lei n.º 15/2007, de 3 de abril, 

e pela Lei n.º 29/2019, de 23 de abril, em tempo, o Grupo Parlamentar do PSD solicitou 

a prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão pelo período adicional de 90 

dias, pelo que, não se verificando outro facto que determine a sua suspensão, a 

conclusão dos respetivos trabalhos ficará prevista para o dia 12 de março de 2021.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 

prorrogar o prazo de funcionamento da Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar à 

atuação do Estado na atribuição de apoios na sequência dos incêndios de 2017 na zona 

do Pinhal Interior pelo período de 90 dias.

Palácio de São Bento, 11 de dezembro de 2020

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)


